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visto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticados em 8
de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Sampaio. —
A Oficial de Justiça, Dilma Freitas.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3703/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 15 038/01.2TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Octávio Semedo Tavares, filho de Francisco Lopes
Tavares e de Maria Cacinjinha Borges Semedo, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Fevereiro de 1970, solteiro, com do-
micílio na Rua da Buraca de Trás, 14, Buraca, 2700-000 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, praticado em 6 de Janeiro de 2002, de um
crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido
pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de
2003, e de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 4 de
Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leite.

Aviso de contumácia n.º 3704/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 15 038/01.2TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido André Domingos Semedo Pereira, filho de Gregório
Mendes Pereira e de Angelina Martins Semedo, natural de Cabo
Verde, nascido em 23 de Dezembro de 1977, solteiro, com domicí-
lio na Rua das Fontaínhas, 60, Venda Nova, Amadora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, praticado em 6 de Janeiro de 2002, de um crime de
resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2003,
e de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido pelo
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 4 de Feve-
reiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leite.

Aviso de contumácia n.º 3705/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 12 898/95.8JDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido José Graciano Lourenço Ferreira, filho de José
Ferreira e de Adélia da Costa Lourenço, natural de São Pedro do Sul,
Vilar Maior, São Pedro do Sul, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 12 de Abril de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6595785, com a segurança social n.º 121892332, com domicílio
na Avenida do Brasil, 29, 6.º, esquerdo, 2700-130 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 15
de Outubro de 1995, por despacho de 16 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. —
A Oficial de Justiça, Alda Neto.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3706/2005 — AP. — O Dr. Renato
Amorim Damas Barroso, juiz de direito da 1.ª Secção da 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 1036/02.2PBAMD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Humberto Rui Cunha, filho de Rui
da Cunha e de Joaninha Cabral, natural de Guiné-Bissau, de naciona-
lidade guineense, nascido em 6 de Setembro de 1968, titular do passa-
porte n.º 038325, com domicílio na Rua de Adelina Abranches, 8,
1.º, esquerdo, 2675-000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática
de três crimes de burla simples, previstos e punidos pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, praticados em dia e mês indeterminados do
ano de 2002, por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por se encontrar detido.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Renato Amorim Da-
mas Barroso. — O Oficial de Justiça, José Pedro da Fonte Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3707/2005 — AP. — A Dr.ª Elisa-
bete Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 13 973/96.7TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido João Manuel Diniz Canelas Lourenço, filho de
Fernando Canelas Lourenço e de Maria da Ressurreição Figueiredo
Dinis, nascido em 7 de Novembro de 1953, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 5040429, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 2 de Janeiro de 1989,
por despacho de 26 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, em virtude de ter sido detido.

27 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. —
A Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3708/2005 — AP. — A Dr.ª Laura
Goulart Maurício, juíza de direito da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 8272/96.7TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Pedro Manuel Carreira Antunes, filho de
Manuel Antunes Júnior e de Maria da Conceição Carreira, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 26 de Novembro de 1943, casado,
com domicílio na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 65,
2400 Leiria, por se encontrar condenado pela prática de um crime
de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º,
n.º 1 do Código Penal, praticado em 9 de Novembro de 1994, e de
um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, praticado em 27 de
Dezembro de 1994, por despacho de 21 de Janeiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

26 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Oficial de Justiça, Lina Lopes.


